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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO N. 2004.001.134958-6 PARTE AUTORA: LEANDRO DA SILVA PARTE RÉ: COMPANHIA ESTADUAL DE ENGENHARIA DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA - CENTRAL S E N T E N Ç A Leandro da Silva propôs ação de responsabilidade civil pelo rito sumário inicialmente em face da Supervia e perante o juízo de direito da 25ª Vara Cível, objetivando indenização por danos materiais, morais e estéticos ao argumento de que em 19 de agosto de 1997 foi vítima de queda no interior de uma das composições de passageiros da então Flumitrens, sucedida pela ré indicada, o que lhe causou os danos narrados. Acrescenta, a parte autora, que a empresa ré deu partida com as portas da composição de passageiros abertas, estando a mesma superlotada. Acompanham a petição inicial os documentos de fls. 10/61 dos autos. Despacho liminar positivo a fls. 70 dos autos. Ata de audiência de conciliação a fls. 74/75 dos autos, ocasião em que a parte ré, citada, apresentou sua contestação de fls. 76/96 dos autos. Decisão saneadora proferida pelo juízo de direito da 25ª Vara Cível a fls. 179/180, ocasião em que foram rejeitadas as questões preliminares suscitadas em contestação. Comprovação de interposição pela parte ré de Agravo de Instrumento a fls. 190/203 dos autos, ao qual foi dado provimento, conforme fls. 215/216 dos autos. Decisão proferida pelo juízo a fls. 234 dos autos. Comprovação de interposição pela parte autora de Recurso Especial a fls. 238/246 dos autos. Manifestação da parte autora a fls. 250 dos autos requerendo a retificação do pólo passivo para que nele passe a constar Companhia Estadual de Engenharia de Transporte e Logística - CENTRAL, o que foi deferido a fls. 254 dos autos. Ata de audiência de conciliação a fls. 264 dos autos, ocasião em que a parte ré, citada, apresentou sua contestação de fls. 265/279 dos autos. Decisão proferida pelo juízo cível a fls. 300 dos autos determinando a remessa dos autos ao juízo de direito da Vara de Fazenda Pública. Juntada de resposta a Ofício, com documentos, a fls. 335/367 dos autos. Laudo pericial a fls. 376/381 dos autos. Ata de audiência de instrução e julgamento a fls. 394 e 401/402 dos autos. Em parecer final de fls. 403 dos autos opina o Ministério Público pelo reconhecimento da prescrição da pretensão autoral com fundamento no disposto no Decreto n. 20.910/32. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação pelo rito sumário em que a parte autora requer indenização por danos materiais, morais e estéticos em face da CENTRAL, retificado o pólo passivo por força da decisão proferida nos autos do Agravo de Instrumento em apenso, ao argumento de que foi vítima de queda havida no interior da composição de passageiros administrada pela ré, que se encontrava em movimento superlotada e de portas abertas. Atribui a parte autora os danos alegadamente sofridos à omissão da ré na execução de sua atividade e requer, por isso, seja a mesma responsabilizada civilmente. Em primeiro lugar, destaco, em vista das ponderações da douta promotora de justiça subscritora do parecer de fls. 403 dos autos, que não incide no caso a regra insculpida no Decreto n. 20.910/32, especialmente no tocante ao prazo prescricional qüinqüenal. Referido diploma, como é sabido, alude ao prazo prescricional incidente em causas que envolvem a chamada ´Fazenda Pública´, não projetando efeitos sobre aquelas que envolvem as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ambas sujeitas ao regime de direito civil porque detentoras de personalidade jurídica dessa natureza, na forma do Decreto-lei n. 200/67. Essa, precisamente, a razão da edição da Súmula n. 39 pelo E. STJ, que faz referência expressa às sociedades de economia mista, mas que, por idêntico fundamento, refere-se igualmente às empresas públicas, como, nesse caso, a empresa ré. Assim sendo, cuidando-se, como se cuida, de prazo prescricional positivado na lei civil e, mais, em vista das datas do acidente (19/08/97) e da distribuição da presente (18/11/04), não há que se falar em perda da pretensão autoral. Nesse sentido, milita a jurisprudência do E. STJ, conforme se depreende do acórdão abaixo transcrito a título meramente exemplificativo, verbis: REsp 897091 / MG - RECURSO ESPECIAL - 2006/0229339-7 - Ministra ELIANA CALMON - SEGUNDA TURMA - DJe 10/06/2008 - ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - INDENIZAÇÃO - EMPRESA PÚBLICA FEDERAL - DECRETO 20.910/32 - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA- - PRECEDENTES. 1. A prescrição qüinqüenal, prevista pelo Decreto n. 20.910/32, não beneficia empresa pública, sociedade de economia mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade econômica. 2. Recurso provido. No mérito propriamente dito, vê-se que a prova oral ratificou a afirmação veiculada pelo autor no sentido de que era passageiro da composição férrea. E, ainda, que caiu do vagão porque este estava lotado e trafegava com as portas abertas (fls. 402). Restou ainda esclarecido que a queda se deu logo após a composição deixar a estação, com as portas abertas, sendo certo que a testemunha Celso Lopes, passageiro que prestou socorro ao autor, presenciou todo o evento. Observe-se que os documentos obtidos junto ao Hospital para o qual foi levado o autor após o acidente são no mesmo sentido, conforme fls. 336 e seguintes dos autos, especialmente fls. 338 dos autos. Tratando-se do envolvimento de empresa de transporte ferroviário, portanto, de concessionária de serviço público de transporte, a hipótese desafia responsabilidade civil objetiva prevista no parágrafo 6º do art. 37 da Constituição Federal, que estabelece que ´as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. Sobre o tema, leciona o eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros: 172. 2000) que ´(...) a partir da Constituição de 1988, como já registrado, nenhuma dúvida mais pode pairar acerca da responsabilidade dos entes jurídicos privados que prestam serviços públicos. Tal como as pessoas jurídicas de direito público, a empresa pública, a economia mista e os concessionários, permissionários e autorizatários de serviços públicos estão sujeitos ao mesmo regime da Administração pública no que respeita à responsabilidade civil.´ Não obstante a norma da Constituição Federal, também a Lei nº 8.078/90 dispõe acerca da responsabilidade objetiva da empresa prestadora de serviços públicos (arts. 14 e 22). Leciona o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros, p. 215) que ´a responsabilidade do transportador, em relação aos passageiros, é objetiva, embora tenha a lei, por erronia terminológica, falado em culpa presumida. E assim é, repita-se, porque o art. 17 do Decreto n. 2681/12 não permite ao transportador provar que não teve culpa; apenas que houve caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, causas de exclusão do nexo causal, admitidas na responsabilidade objetiva.´ Portanto, sendo a ré empresa pública concessionária de serviço público de transporte, responde pelos danos que causar na exploração dos serviços concedidos, independentemente do concurso de culpa. Assim, somente na hipótese de a concessionária comprovar a ocorrência de causa excludente da responsabilidade, como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima ou fato de exclusivo de terceiro, seria afastada a obrigação de indenizar diante do rompimento do nexo causal, o que, nesse caso não ocorreu. Destaco, por oportuno, que a alegação veiculada em contestação de ocorrência de culpa exclusiva da vítima nesse caso não restou nem mesmo indiciada, não passando, pois, de mera suposição da empresa ré a assertiva de se tratar, o autor, de ´surfista ferroviário´, ou, mais ainda, de que teria havido ´atropelamento quando da tentativa de adentrar ou sair da ferrovia de forma irregular´. As suposições da empresa ré, por certo, não têm o condão de afastar o que aqui restou provado pelo autor, na forma do art. 333 do CPC. Assim sendo, cabe à ré o dever de indenizar os prejuízos decorrentes do lamentável acidente. Quanto aos danos materiais, razão assiste à ré no sentido de que não há qualquer prova dos ganhos da vítima, tendo sido destacada essa circunstância pelo perito nomeado, conforme fls. 379 dos autos. De acordo com o laudo pericial, houve incapacidade total e temporária durante 30 dias, bem como redução de capacidade funcional laborativa do braço esquerdo em 15% (quinze por cento), fls. 379 dos autos. Por tal razão, deve o autor ser indenizado, à míngua de outro elemento a servir de parâmetro, com o valor de um salário mínimo vigente à época em que ficou afastado de suas atividades (19/08/97 a 17/09/97), fazendo jus, ainda, a pensionamento correspondente a 15% do valor do salário mínimo até a data em que completar 70 anos. Com relação aos danos morais, estes decorrem da própria situação vivenciada pelo autor, bem descrita na inicial e no laudo médico juntado aos autos. Em decorrência da queda em razão do trem trafegar lotado e com as portas abertas, situação já angustiante, o autor sofreu fratura grave em seu braço esquerdo, tendo sido necessária cirurgia para colocação de placa e parafusos. Foi atendido inicialmente pelo Corpo de Bombeiros, encaminhado ao Hospital Municipal Souza Aguiar, operado em 15/09/97, recebendo alta médica dois dias depois. Tal situação agride o indivíduo psicologicamente e poderia ter sido evitada caso a ré observasse o dever de segurança que lhe é imposto, a zelar pela segurança dos passageiros. Na fixação da indenização, deve-se levar em consideração a extensão do dano, que, no caso, embora de certa gravidade, não gerou conseqüências mais sérias, pelo que, fixo o montante de 50 (cinqüenta) salários mínimos, a título de danos morais. O salário mínimo a ser considerado é aquele da data da sentença, nos termos do Enunciado 23 do TJRJ. Ademais, não há óbice à fixação da indenização em salário mínimo, porquanto este não é aqui utilizado como índice de correção. Aliás, neste sentido vem decidindo o STF (RE 352.780-1/RJ; RE 338.760). A Suprema Corte, ao julgar o Ag RRE 353.412, sendo Relator o Ministro Carlos Velloso, assim decidiu: ´Constitucional. Civil. Responsabilidade Civil. Salário-mínimo: vinculação.I- A vedação inscrita no artigo 7º, IV, Constituição Federal, diz respeito à hipótese da vinculação das majorações do salário-mínimo como índice de atualização da indenização. Utilização do salário-mínimo para expressar o valor inicial da condenação: legitimidade. II - Precedentes do STF. III - Negativa de trânsito ao RE. Agravo não provido.´ No que se refere ao dano estético, tal pedido deve ser acolhido, levando-se em consideração o laudo pericial médico, que considerou referido dano em grau mínimo (fls. 379). Assim, fixo a indenização a título de dano estético em 10 (dez) salários mínimos, na data da sentença, nos termos supra. Tendo em vista que a ré é empresa de transporte ferroviário, possuindo liquidez suficiente para responder por suas obrigações, desnecessária a constituição de capital, devendo o autor ser incluído em sua folha de pagamento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido autoral para: 1) CONDENAR a ré a indenizar o autor, a título de danos morais, no montante de 50 (cinqüenta) salários mínimos na data da sentença, corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Enunciado nº 23 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora a contar da citação; 2) CONDENAR a ré a indenizar o autor, a título de danos estéticos, no montante de 10 (dez) salários mínimos na data da sentença, corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Enunciado nº 23 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora a contar da citação; 3) CONDENAR a ré a pagar ao autor pensão mensal vencida no período de 19/08/97 a 17/09/97, sendo o valor de um salário mínimo vigente à época, corrigida monetariamente e acrescida de juros de mora de 1% ao mês; 4) CONDENAR a ré a pagar ao autor pensões mensais vincendas, a contar de 17/09/97, no valor correspondente a 15% do salário mínimo, considerando-se a data em que o autor completar 70 anos de idade; 5) DETERMINAR a inclusão do autor na folha de pagamento de pessoal da ré, no prazo de 60 dias, sob pena de se obrigar à constituição de capital para fazer frente às pensões vincendas, nos termos do art. 602 do CPC. Condeno a parte ré, por fim, ao pagamento das custas e dos honorários periciais e advocatícios, arbitrados estes em 10% sobre o valor da condenação. Publique-se, registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 02 de setembro de 2009. NATHÁLIA MAGLUTA Juíza de Direito.
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